
Parecer nº 1028, de 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 231, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo dispor sobre a obrigatoriedade dos prédios da administração pública estadual estarem conectados à rede de coleta e tratamento de esgoto.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Dando continuidade ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico da propositura.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a proposição seguiu para a Comissão de Infraestrutura, sendo exarado parecer favorável à aprovação do projeto.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado verificamos que o projeto pretende determinar que os prédios pertencentes ao patrimônio público da administração direta, indireta e fundacional estejam conectados à rede de coleta e tratamento de esgoto. Estabelece um prazo de adequação de 12 meses, após o qual, no prazo máximo de três meses, deverão desocupar os imóveis que porventura não estejam conectados às redes de água e esgoto.
No caso de imóveis alugados pela administração estadual, passados os 12 meses, deverão ser desocupados no término do contrato, sendo vedada sua ocupação por outro órgão público estadual.

Verificamos que inexistem impedimentos à aprovação da propositura, nos aspectos que nos cumpre analisar, uma vez que o seu artigo 5º prevê os recursos necessários à sua implementação, estando, portanto, de acordo com o artigo 25 da Constituição do Estado.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 231, de 2017.
a) Davi Zaia – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17/10/2018.
a) Wellington Moura – Presidente
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